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Relatório Trabalhista
Nº 094 21/11/96

FGTS - PARCELAMENTO DE DÉBITO

A Circular nº 77, de 07/11/96, DOU de 11/11/96, da CEF, estabeleceu condições para parcelamento e
reparcelamento de débito de contribuições devidas ao FGTS. Na íntegra:

A Caixa Econômica Federal, no uso das atribuições que lhe confere o art. 8º, inciso II, da Lei nº 8.036, de 11/05/90,
e em cumprimento às disposições da Resolução nº 202, de 12/12/95 (DOU 18/12/95), com as alterações
introduzidas pelas Resoluções nº 223, de 25/06/96  (DOU 05/07/96) e nº 233, de 20/08/96 (DOU 29/0/96), todas do
Conselho Curador do FGTS, baixa a presente Circular:

I - PARCELAMENTO

1. Poderão ser levados a parcelamento os débitos relativos a depósitos em atraso, bem como os referentes a
diferenças de encargos de recolhimentos realizados, independentemente da época de ocorrência desses débitos e
ainda que já amparados por acordo.

2. O empregador em atraso com as contribuições devidas ao FGTS, poderá ter seu débito parcelado em até 180
parcelas mensais e sucessivas.

2.1. A quantidade de parcelas será igual ao número de competências de depósitos em atraso, sendo o valor base
de cada prestação aquele resultante da divisão do valor do débito devidamente atualizado pelo número de
competências devidas.

2.1.1. Caso existam, além dos depósitos devidos, valores relativos a diferenças de encargos, o montante
correspondente a essas diferenças será dividido pelo valor base da prestação, assim apurado, cujo resultado, na
sua parte inteira, será acrescido ao número de prestações relativas aos depósitos, conforme subitem 2.1,
constituindo-se esse somatório no prazo global máximo do ajuste, respeitado o limite estabelecido no item 2 desta
Circular.

2.1.2. Se, entretanto, sobre a competência de depósito em atraso, ocorrer, cumulativamente, diferença de encargo
de recolhimento, a mesma só será considerada uma única vez para fins de contagem do prazo, excluindo-se do
valor total da CRV o valor da competência coincidente.

2.2. Quando o parcelamento referir-se a débito já amparado por acordo, o seu prazo final será aquele que
remanescer do último ajuste, acrescido das competências regulares, vencidas e não pagas, posteriores à
formalização do acordo anterior, limitado a 180 meses, desse novo contrato podendo constar quaisquer novos
valores apurados.

2.3. Sendo contratante do parcelamento Prefeitura Municipal detentora de dois acordos administrativos vigentes,
sendo um deles à luz do Decreto 894/93,  será facultada a rescisão de ambos, ou apenas do acordo nos moldes
de uma Resolução do Conselho Curador do FGTS e a contratação de um novo pacto nos termos desta Circular.

2.3.1. Quando for objeto do parcelamento somente débitos já parcelados conforme o Decreto 894/93, o número
máximo de prestações será o de competências remanescentes do acordo, limitado a 180 meses.

2.3.2. Em se tratando de rescisão de ambos, será considerado como prazo remanescente o maior dentre os dois
acordos rescindidos.
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2.4. Excepcionalmente, em razão da incapacidade de pagamento do empregador, poderá o prazo de parcelamento
ser elevado em até 50%, observado, entretanto, o limite máximo de 180 meses.

2.5. Sendo o objeto do parcelamento exclusivamente diferença de encargo, o valor da prestação não poderá ser
inferior a 4% da folha de pagamento de salários dos estabelecimentos envolvidos no acordo, referentes ao mês
imediatamente anterior ao da solicitação do parcelamento, excluindo-se o valor relativo a 13º salário, quando for o
caso.

2.5.1. O prazo máximo será então calculado pela divisão do valor do débito de diferença de encargo, pelo valor
correspondente a 4% da folha de pagamento do empregador, considerando-se sempre a parte inteira do número
encontrado.

2.5.1.1. Sendo o resultado encontrado superior a 180 meses, o prazo deverá ser reduzido a esse limite.

3. O valor a ser parcelado, compreendendo Notificação para Depósito do FGTS - NDFG, Comunicação para
Recolhimento de Valores - CRV e Débito Confessado, será atualizado monetariamente e acrescido de juros
moratórios e multa, tudo apurado na forma da lei, e posicionado na data de assinatura do acordo.

3.1. O valor da parcela mensal será determinado pelo resultado da divisão do montante do débito, atualizado na
forma da lei, pelo número máximo de prestações contratadas.

4. Exclusivamente para empresas privadas, cujas contribuições em atraso ou parceladas não foram recolhidas no
prazo regulamentar ou contratual, até 29/08/96, poderá ser concedido, em caráter de excepcionalidade, carência
de até 360 dias para início do pagamento das prestações, observando as seguintes condições:

4.1. Que o pleito seja protocolado junto ao Agente Operador (CEF) até 12 meses após a data do subitem anterior.

4.2. Apresentação de Acordo Coletivo de Trabalho ou Termo Aditivo ao acordo em vigor, firmado entre o Sindicato
representante da categoria profissional preponderante, a qual pertencem os empregados envolvidos, e a empresa
solicitante, o qual deverá conter as seguintes cláusulas, que constituirão pré-requisitos ao acordo de parcelamento:

4.2.1. Concessão de estabilidade aos empregados da empresa pelo prazo de duração da carência acordada,
acrescido de 50%.

4.2.2. Instituição de Comissão Paritária, composta  de representantes do empregador, do sindicato e dos
empregados, para acompanhamento da gestão da empresa, discussão das demissões motivadas por razões
disciplinares e deliberação quanto às demissões consideradas imprescindíveis para o equilíbrio econômico-
financeiro.

4.2.3. Os empregados demitidos no período de vigência do contrato com carência deverão ter os valores
referentes ao FGTS depositados em sua conta vinculada, inclusive aqueles constantes do acordo de
parcelamento, sob pena de sua imediata rescisão e o conseqüente vencimento antecipado do conjunto da dívida.

4.3. Manutenção dos recolhimentos mensais das contribuições ao Fundo, inclusive as referentes aos meses em
que vigorar a carência.

4.4. O agente Operador poderá solicitar os documentos que julgar necessários para avaliação da capacidade de
pagamento e necessidade da empresa para utilização desta condição excepcional, bem como solicitar estudo de
viabilidade realizado por auditor externo, com ônus para a empresa.

5. Sobre o valor das parcelas mensais, quando da sua quitação, deverão incidir os encargos previstos em lei.

6. Ocorrido o parcelamento e sendo apurado débitos correspondentes a competências anteriores à data de
assinatura do contrato, estando o parcelamento em dia, poderão os referidos débitos ser agregados ao acordo já
firmado, distribuídos pelas parcelas vincendas, mediante termo aditivo.

6.1. Em sendo verificada no contrato de parcelamento a existência de valores que não eram devidos pelo
empregador, sua exclusão poderá ser promovida por meio de aditamento contratual.

7. O acordo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas Autarquias e Fundações, das Empresas de
Economia Mista, das Empresas Públicas, as duas últimas somente se vinculadas a Estados e Municípios, far-se-á,
sempre, mediante compromisso de vinculação de receita em garantia do contrato assinado, sendo, para tanto,
vinculáveis as seguintes receitas:

I - Fundo de Participação dos Estados - FPE: dado em garantia pelos Estados e Distrito Federal;
II - Fundo de Participação dos Municípios - FPM, Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS,
Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e Imposto Territorial Rural - ITR: dados em garantia
pelos Municípios;
III - Transferências Correntes e Transferências de Capital: dadas em garantia pelas Autarquias e Fundações.

7.1. No caso de Empresa de Economia Mista e Empresa Pública, vinculadas à Administração Estadual ou
Municipal, o controlador deverá, no contrato de parcelamento, garantir a operação mediante a vinculação de
receita.

7.2. Não havendo vedação na legislação estadual ou municipal, as receitas tarifárias das sociedade de economia
mista e empresas públicas, concessionárias de serviços públicos, poderão ser vinculadas em garantia e
pagamento de prestações de parcelamento de débitos de contribuições ao Fundo, podendo, ainda, ser aceitas
outras garantias, a critério do Agente Operador.



www.sato.adm.br 3

8. Será admissível o reparcelamento de débito com prazo não superior a 50% do tempo restante para resgate dos
valores constantes do acordo original contratado pela Resolução 202 do Conselho Curador do FGTS.

8.1. O acordo de reparcelamento poderá compor-se dos valores remanescentes do contrato original, bem como
daqueles apurados até a data em que for assinado, não podendo a primeira parcela ser inferior a 5% do valor total
reparcelado.

9. Necessitando o empregador, novamente, regularizar débito tido após a constituição do reparcelamento, poderá
fazê-lo, agora e última oportunidade, por prazo não superior àquele remanescente do último pacto, não podendo a
primeira parcela ser inferior a 10% do total levado a novo reparcelamento.

10. A primeira parcela do acordo de parcelamento/reparcelamento, deverá ser satisfeita até a data do primeiro
recolhimento da contribuição regular ao Fundo após a constituição do acordo, ou do término do prazo de carência,
quando for o caso.

10.1. Se, entretanto, entre a data da assinatura do acordo, ou do término da carência e a do vencimento da
primeira parcela, o empregador pretender receber o CRF, deverá antecipar o seu pagamento.

10.2. O vencimento das demais parcelas será sempre o dia em que vencer o prazo da contribuição regular ao
FGTS.

11. A ocorrência de 3 parcelas em atraso, consecutivas ou não, caracteriza, de pleno direito, irregularidade do
empregador para com o FGTS e possibilita a rescisão contratual e a inscrição do débito em Dívida Ativa e sua
conseqüente cobrança judicial.

11.1. Nos acordos de parcelamento de débitos de órgãos públicos que tenham garantia vinculada, verificado o não
recolhimento da prestação, a CEF executará a referida garantia para a quitação da parcela não paga.

12. Na vigência do contrato de parcelamento, ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, ou outra hipótese em
que o trabalhador faça jus à movimentação de sua conta vinculada, o devedor, contratante do parcelamento,
deverá antecipar os recolhimentos relativos a esse trabalhador, deduzindo-os das parcelas vincendas.

12.1. Havendo rescisão de contrato de trabalho de empregado não optante, vinculado ao acordo de parcelamento,
o devedor poderá depositar apenas a parcela correspondente à multa e juros de mora relativos ao período anterior
a 05/10/88, mediante comprovação, pelo empregador, do pagamento de indenização ao empregado.

13. O não pagamento das parcelas relativas ao acordo de parcelamento, bem como a ausência imotivada de
individualização desses valores nas contas vinculadas dos trabalhadores beneficiários, implicarão na não
concessão do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

13.1. A prestação do acordo de parcelamento poderá, entretanto, mediante autorização da Unidade Regional do
FGTS da CEF, ser paga sem a correspondente individualização em conta vinculada, devendo, todavia, a
individualização fazer-se em prazo não superior a 60 dias.

14. A formulação do pedido de parcelamento não obriga a CEF ao seu deferimento, nem, tampouco, desobriga o
empregador da satisfação regular ou convencional de suas obrigações perante o FGTS.

15. Sendo o contrato de parcelamento montado a partir de Confissão de Dívida, deverá a CEF noticiar o fato ao
Ministério do Trabalho/Delegacia Regional do Trabalho, que promoverá auditoria nos números constantes da
confissão.

16. O débito ajuizado poderá ser parcelado em tantas prestações mensais e sucessivas quantas forem as
competências em atraso, limitado ao prazo máximo de 60 meses.

II - DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

1. A solicitação, pelo empregador, de parcelamento administrativo de débito junto ao FGTS, poderá ser entregue
nas Unidades da CEF localizadas na Unidade da Federação onde esteja localizado o estabelecimento empregador
solicitante, acompanhada da necessária documentação instrutiva do pedido.

2. Solicitado o parcelamento, o empregador, noticiado pela CEF, deverá, em prazo não superior a 30 dias, contado
do recebimento da notícia, firmar o competente instrumento contratual.

3. A prestação do parcelamento administrativo deverá ser recolhida através de GRE - código 027; tratando-se de
antecipação, em razão de movimentação da conta vinculada pelo seu titular, o código deverá ser o 043.

3.1. Estando o débito inscrito em Dívida Ativa, ajuizado ou não, deverá a prestação ser recolhida através de GRDA,
constando o período abrangido e o número da parcela.

4. Para a formalização do plano,  o empregador que possuir filial deverá comprovar a regularização dos débitos, ou
a solicitação de seu parcelamento nas respectivas Unidades da Federação, referentes a todos os
estabelecimentos inadimplentes junto ao FGTS.

5. No caso de centralização de depósitos, o parcelamento deverá ser solicitado na Unidade da Federação em que
estiver localizado o estabelecimento centralizador dos recolhimentos.

5.1. Em caso de centralização parcial, os estabelecimentos não centralizados solicitarão parcelamento nas
Unidades da Federação de sua localização.
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6. Será admitido apenas um único acordo de parcelamento/reparcelamento administrativo vigente, por Unidade da
Federação ou por estabelecimento centralizador.

6.1. Exceção feita às Prefeituras Municipais que tenham débitos parcelados na forma do Decreto 894/93, que
poderão ter, além desse, outro parcelamento administrativo vigente.

7. O descumprimento das disposições contidas no acordo de parcelamento submeterá o devedor às sanções
previstas no pacto firmado.

8. O acordo de parcelamento dos órgãos públicos será registrado em Cartório de Títulos e Documentos, correndo
por conta do contratante as respectivas despesas.

8.1. As Unidades da CEF prestarão aos interessados as informações referentes às condições e procedimentos de
habilitação ao parcelamento de que trata esta Circular.

III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Fica revogada a Circular CEF nº 066, de 20/03/96 (DOU 21/03/96), que estabeleceu condições para o
cumprimento da Resolução nº 202 de 12/12/95 (DOU 18/12/95), do Conselho Curador do FGTS.

2. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

VALTER HIEBERT
Diretor Supervisor da Área.

FGTS - FISCALIZAÇÃO INDIRETA

A Ordem de Serviço nº 1, de 31/10/96, DOU de 06/11/96, da Secretaria de Fiscalização do Trabalho, determinou
novos procedimentos para fiscalização indireta do FGTS. Na íntegra:

A Secretaria da Fiscalização do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, e considerando o estatuído no título
VI, item 22 da Instrução Normativa nº 03, de 02/06/96, que dispõe sobre a Fiscalização Indireta do FGTS.

Considerando os resultados positivos da arrecadação do FGTS na Campanha Nacional de Fiscalização, feita
juntamente com a fiscalização do Registro de Empregados;

Considerando a necessidade de se alcançar um universo maior de empresas, com a finalidade de verificar a
regularidade do recolhimento d FGTS;

Considerando o objetivo de uniformizar procedimentos, conforme item 8, da IN/SEFIT nº 01/96, resolve:

Sem prejuízo da Fiscalização direta do FGTS, estabelecer as seguintes normas para que os Fiscais do Trabalho o
fiscalizem, também, de forma indireta:

1. Com base nos autos de infração relativos ao FGTS (item 2.14 da IN/SEFIT nº 01/96), no Cadastro de Indícios de
Débitos da CEF, em Denúncias e em outras informações disponíveis, o empregador será notificado, via postal,
para apresentar na DRT ou em suas unidades descentralizadas, em dia e hora previamente fixados, os
documentos julgados necessários para a verificação da regularidade do recolhimento do FGTS.

2. Dentre outros, deverá ser solicitada a apresentação dos seguintes documentos: Folhas de Pagamento (inclusive
do 13º salário), Recibos de Férias, Termos de Rescisões de Contrato de Trabalho, CAGED, GRE/FGTS, Acordos
e Convenções Coletivas de Trabalho e Sentenças Normativas, correspondentes ao período a ser fiscalizado,
Cartão CGC e Livro de Inspeção do Trabalho, a fim de ser verificado a regularidade no recolhimento do FGTS.

3. Antes da notificação, deverá ser verificado, obrigatoriamente, via sistema SFG/CEF (conta-empresa no FGTS),
se a empresa ainda se encontra em situação que indique indícios de débitos para com o FGTS, conforme já
determinado no subitem 2.2.1 da IN/SEFIT nº 01/96.

4. Apresentados os documentos e constatada infração à Lei nº 8.036/90, lavrar-se-á o Auto de Infração
competente, consignando-se no corpo do auto a observação: “Fiscalização Indireta conforme art. 7º, inciso IV, da
Portaria MTb nº 148/96”.

5. A não apresentação da documentação completa ensejará a lavratura de Auto de Infração nos moldes do item
anterior e/ou a concessão de prazo, através de nova notificação, para exibição dos demais documentos.

6. A Fiscalização Indireta será registrada no LIT com a observação constante do item 4.

7. A empresa deverá ser fiscalizada de forma direta quando do não atendimento da notificação e das hipóteses dos
itens 4 e 5.
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8. A fiscalização indireta gerará a presunção de regularidade apenas quanto aos documentos apresentados. Na
fiscalização direta o Fiscal do Trabalho, constando irregularidades, como por exemplo, horas extras realizadas e
não quitadas, relativas ao período, considerado regular pela fiscalização indireta, deverá fiscalizar novamente o
item FGTS.

9. O cumprimento desta OS, será feito com a designação de Fiscal do Trabalho através de Ordem de Serviço nos
termos do item 6, alínea “b”, da INI nº 08/95.

RUTH BEATRIZ V. VILELA

SERVIÇO MILITAR - ESTUDANTES
PERÍODO DE INCORPORAÇÃO

O Decreto nº 2.057, de 04/11/96, DOU de 05/11/96, deu nova redação ao art. 27 do Decreto nº 63.704, de
29/11/68, que trata do Regulamento da Lei de Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de Medicina,
Farmácia, Odontologia e Veterinária e pelos Médicos, Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV da Constituição,

Decreta:

Art. 1º - O § 3º do art. 27 do Regulamento da Lei de Prestação do Serviço Militar pelos estudantes de Medicina,
Farmácia, Odontologia e Veterinária e pelos Médicos, Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários, aprovado pelo
Decreto nº 63.704, de 29/11/68, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 27 - ...
...

§ 3º - A incorporação será realizada, anualmente, no primeiro bimestre do ano seguinte ao do término do curso.
... “

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Brasília, 04/11/96; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Benedito Onofre Bezerra Leonel.

INSS - ESCALA SALÁRIO-BASE - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - SALÁRIO-
BASE - QUOTA DE SALÁRIO-FAMILIA - OUTUBRO/96

A Ordem de Serviço nº 149, de 25/10/96, DOU de 05/11/96, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS,
divulgou os valores vigentes em outubro/96, com relação a Escala de Salário-Base, Salário-de-Contribuição,
Salário-Base e Salário-Família. Na íntegra:

Escala de permanência nas classes de salário-base; salário-de-contribuição; salário-base; quota de salário-família
e outros valores, vigentes para o mês de outubro de 1996.

Fundamentação:

• Portaria MPAS nº 3.242, 09/05/96;
• Medida Provisória nº 1.415, de 29/04/96, reeditada pelas Medidas Provisórias nºs 1.463, 1.463-2, 1.463-3,

1.463-4 e 1.463-5;
• Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96;
• Portaria nº MPAS nº 3.604, de 23/10/96.

A Diretoria de Arrecadação e Fiscalização-Substituta do INSS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 175,
inciso III, do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MPS nº 458, de 24/09/92, resolve:

1. Divulgar a nova escala de permanência (interstício) nas classes de salário-base vigente a partir de outubro/96.
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2. Ratificar os valores para os salários-de-contribuição do segurado empregado e dos segurados autônomo,
facultativo e empresário contribuintes por escala de salário-base, da quota de salário-família; da multa variável na
ocorrência de infração a qualquer dispositivo do ROCSS; e, da exigência de Certidão Negativa de Débito - CND
para alienação ou oneração de bem móvel incorporado ao ativo permanente da empresa (anexo I), vigentes para o
mês de outubro/96.

3. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REJANE DE LA ROCQUE VIEIRA DE MELLO
Substituta.

ANEXO I - TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E
TRABALHADOR AVULSO VIGENTE PARA O MÊS DE OUTUBRO/96.

Salário-de-contribuição (R$) Alíquota (%)
até 287,27 8

de 287,28 até 478,78 9
de 478,79 até 957,56 11

Escala de salário-base para os segurados autônomo, empresário e facultativo vigente para o mês de outubro/96
Classe Interstício (meses) Salário-base (R$) Alíquota (%) Contribuição (R$)

1 12 112,00 20 22,40
2 12 191,51 20 38,30
3 24 287,27 20 57,45
4 24 383,02 20 76,60
5 36 478,78 20 95,75
6 48 574,54 20 114,90
7 48 670,29 20 134,06
8 60 766,05 20 153,20
9 60 861,80 20 172,36
10 - 957,56 20 191,51

Nota: Interstício do salário-base - art. 29 da Lei nº 8.212/91 com redação dada pela MP nº 1523/96.

Quota de salário-família
Remuneração Valor unitário da quota
Até R$ 287,27 R$ 7,66

Acima de R$ 287,27 R$ 0,95

• Contribuição do empregador doméstico: 12% da remuneração
• Contribuição do empregado doméstico: 8, 9 ou 11%.

Infração a qualquer dispositivo do ROCSS - Decreto nº 612/92 - art. 107, multa variável de R$ 563,27 a R$
56.326,83.

Exigência CND - Decreto 612/92 - artigo 84 - para alienação / oneração de bem móvel incorporado ao ativo
permanente da empresa de valor superior a R$ 14.081,57.

Clube de futebol profissional - 5% da receita bruta, sem dedução e contribuições descontadas dos empregados,
atletas ou não, e as relativas a terceiros.

INFORMAÇÃO

SUS - NORMA OPERACIONAL

A Portaria nº 2.203, de 05/11/96, DOU de 06/11/96, do Ministério de Estado da Saúde, aprovou o modelo de
gestão do Sistema Único de Saúde, constituindo, por conseguinte, instrumento imprescindível à viabilização da
atenção integral à saúde da população e ao disciplinamento das relações entre as três esferas de gestão do
Sistema.

A Norma Operacional apresenta: Introdução; Finalidade; Campos de Atenção à Saúde; Sistema de Saúde
Municipal; Relações entre os Sistemas Municipais; Papel do Gestor Estadual; Papel do Gestor Federal; Direção e
Articulação; Bases para um novo modelo de atenção à Saúde; Financiamento das ações e Serviços de Saúde;
Programação, Controle, Avaliação e Auditoria; Custeio da Assistência Hospitalar e Ambulatorial; Custeio das ações
de vigilância sanitária; Custeio das ações de epidemiologia e de controle de doenças; Condições de gestão do
município; Condições de Gestão do Estado; e Disposições Gerais e Transitórias.
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MORADIA - PROGRAMA DE CARTA DE CRÉDITO

A Circular nº 79, de 14/11/96, DOU de 18/11/96, da CEF, disciplinou as condições operacionais do Programa de
Carta de Crédito Associativo à produção de unidades habitacionais e execução de lotes urbanizados, através das
COHABs ou Órgãos Assemelhados.

AIDS - DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS PELO SUS

A Lei nº 9.313, de 13/11/96, DOU de 14/11/96, determinou ao Sistema Único de Saúde - SUS, a  distribuição
gratuita de toda medicação necessária a seu tratamento, aos portadores do HIV (vírus da imunodeficiência
humana) e doentes de AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida).

CUSTEIO E BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - ALTERAÇÕES - MP Nº 1.523-1/96

A Medida Provisória nº 1.523-1, de 12/11/96, DOU de 13/11/96, alterou dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213,
ambas de 24/07/91, que tratam respectivamente do custeio e benefícios da Previdência Social convalidou a MP
anterior de nº 1.523, de 11/10/96.

Entre outros assuntos, as principais alterações são:

• o número mínimo de meses de permanência em cada classe (interstícios) da escala de salário-base, do
contribuinte individual,  foi alterado segundo o quadro abaixo:

• 
faixa de para

03 12 meses 24 meses
04 12 meses 24 meses
05 24 meses 36 meses
06 36 meses 48 meses
07 36 meses 48 meses

• é concedido a aposentadoria por idade ao segurado, desde não receba benefício de aposentadoria de qualquer
outro regime previdenciário, cumprido a carência exigida;

• as empresas deverão manter o laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do
trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, contendo informações sobre a existência de tecnologia de
proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre
a sua adoção pelo estabelecimento, da qual, este laudo,  servirá para fornecer dados indispensáveis no
preenchimento dos formulários para requerimento da aposentadoria especial;

• na ocasião do desligamento do empregado, as empresas deverão entregar cópia do perfil profissiográfico
(descrição de cargos) abrangendo as atividades desenvolvidas pelo empregado;

• extingue-se o vínculo empregatício, na concessão de benefício de aposentadoria.

ACORDOS - METALÚRGICOS DO ABC

O Sindicato dos Metalúrgicos do ABC fechou mais 3 acordos na última terça-feira (dia 19). Uma metalúrgica de
São Bernardo, vai pagar 10% de reposição e 80 horas  de abono. Acordo idêntico vai beneficiar os mil funcionários
de uma outra metalúrgica de Diadema. Em Rio Grande da Serra, uma outra metalúrgica fechou,  o reajuste e o
abono, em 3 parcelas, sendo: 3% em dezembro, 4% em janeiro e 1,69% em março. O abono será pago até março
em 3 parcelas de 22 horas e 26 minutos.

O Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra anunciou outros 2
acordos. Uma metalúrgica de Mauá deverá conceder um reajuste de 6% em janeiro, isto porque já tiveram uma
antecipação concedida em agosto passado. Outra metalúrgica de Mauá, ofereceu um reajuste de 7% em janeiro e
3,95% em março, além de 70 hs de abono. Fonte: Diário do Grande ABC, 20/11/96.   

Para fazer a sua assinatura, entre no site www.sato.adm.br

O que acompanha na assinatura ?

• informativos editados duas vezes por semana (3ª e 6ª feiras);
• CD-Rom Trabalhista (guia prático DP/RH) devidamente atualizado;
• consultas trabalhistas por telefone e por e-mail (sem limite);
• acesso integral às páginas do site (restritas apenas aos assinantes);
• notícias de urgência ou lembretes importantes, por e-mail;
• requisição de qualquer legislação, pertinente a área, além dos arquivos disponibilizados no CD-Rom

Trabalhista;
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• descontos especiais nos eventos realizados pela Sato Consultoria de Pessoal (cursos, palestras e treinamento
in company).

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo:

“fonte: sato consultoria - www.sato.adm.br”


